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Obriga a inserção nos im-
pressos a serem distribui
dos neste MuniCípio dã
inscrição: "NÃO JOGUE ES-
TE IMPRESSO NA VIA PÚBLI-
CA", e da outras providen
cias.

dizoba-N-°.

A croma MUNICIPAL DE SÃO PAULO-DEO:MEM:

Artigo 1 2 - Devera-constar obrigatoriamente
nos impressos a serem distribuidos neste unicípio, de cunho educati
vo, informativo ou comercial, em local visível, de maneira . clara e
legível a seguinte inscrição: "NÃO JOGUE ESTE IMPRESSO NA VIA PÚBLI-
CA".

Artigo 2 2 - Os infratores estarão sujeitos
a multa de 10 (dez) U.F.M., em dobro na reincidencia.

Artigo 3 2 - As despesas com a execução des-
ta Lei, correrão por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias.

Artigo 4 2 - Esta Lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, 16 de novembro de 1994.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Atualmente nossa cidade assiste um verdadeiro fes
tival de distribuição de panfletos, boletins e de todo o tipo de
impressos.

Embora o artigo 25 da Lei n 2 10315 de 30-04-87
proiba a distribuição de panfletos, folhetos, comunicados ou qual-
quer outro tipo de impresso, verificamos um profundo e continuado
desrespeito à legislação vigente.

Principalmente nos cruzamentos das vias publicas,
essa prática vem se tornando corriqueira, e seus efeitos maléficos
se fazem presentes, pois essas publicidades são atiradas nas vias
e logradouros públicos, pelos cidadãos mal educados.

Ao ser abordada, a população teria apenas duas ai
ternativas: não aceitar de pronto o impresso oferecido, ou aceita:
lo, e apOs sua leitura, atirá-lo em recipiente prOprio para lixo.

Infelizmente, tal sistemática não ocorre, pois a
maioria da população aceita o panfleto e logo à seguir o atira pa-
ra fora de seu veiculo, comprometendo a limpeza da cidade, e infri
gindo no artigo 24 da referida Lei.

Esses papeis, ao sabor dos ventos e dos. caudais
das enxurradas, necessariamente irão entupir os bueiros e tubula-
çOes de escoamento das águas pluviais, provocando as já conhecidas
enchentes.

Evitar a distribuição de impressos totalmente, se
ria quase impossível, face as carencias fiscalizatOrias do Municll
pio.

Partindo-se para uma campanha educativa, que se-
ria o ideal para minimizar o problema, este Projeto pretende obri-
gar a impressão em todas as publicidades, legais (Decreto 34385 de
03-08-94) ou não (Lei n 2 10315 de 30-04-87), da frase: "NÃO JOGUE
ESTE IMPRESSO NA VIA PÚBLICA", na tentativa de conscientizar a po-
pulação paulistana a colaborar com a Administração Municipal, pa-
ra manter a nossa cidade limpa, e com o consequente escoamento nor
mal das aguas de chuva.

.	 .	 .	 •	 ••

cemosti
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Papel para Informaçâo, rubricado como tolha n9 	
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(a) 	

Sr. Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta,
Lei 10.315/87

em 21/11/94.

Cora. de Corist. e Justiça

CARVALIl O

Ass. Tece.--Leg. Chá() - A. T. M.

CÓD. 0233
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Ver. D3rcio A a

Presidente c omiss .ão de

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em,

Consti,k6iç7o e Justiça
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PARECER
1564/94

DA COMISSO DE COMSTITUIÇO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MR 500/94

I PUBL./QUE-SE EM

_11/ 
Tr 1". a -- SC!	 p 7' O	 O	 Cl e	 C! „	 t. O r	 I:: O	 n o :;goirl!

Vereador josé Viviani Ferraz, que visa tornar obrigate ria a

inserção, nos impressos a serem distribuídos na Myricípio de
.N:N.

São Paulo, de cunho educativo, informativw.ou Comercial, em

local visível e de maneira clara e legível, da seguinte

inscrição: "Mão jogue este impresso na via pilblica".

••
O projeto está ampar'ado nort 	 i3 I, da Lei

Orgânica do Município.

Por se tratar de Matéria sujeita ao qu6rum de

maioria simples para deliberação, é dispensada a votaço

Plenário, cabendo tal prerrogativa 'as Comiss2;es Permanentes,

na forma do art. 46, inciso X, do Regimento interno da

Câmara Municipal.

Pela Legalidade.

em

em

Sala da Comiss .ão . de Constituição e Justiça,
j2, 1j2/9 11 •
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Secretária

Recebido na Coinisão de Pol. Urbana..

Ern0\Ciá... às	 hs._15(

NOBRE VEREADOR?~

PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitan

e Meio Ambiente.	 at	 _7.	 . 42 et 
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O funcionário

16 
A COMISSÃO DE POLÍTICA UR	 A,

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2
508/94.

De autoria do Nobre Vereador José Viviani Ferraz,
visa	 tornar	 a	 inserção, nos	 impressos	 a	 serem
distribuidos no Municí p io de São Paulo, de cunho
educativo, informativo ou comercial, em local visível e
de maneira clara e legível, da seguinte inscrição: -Não
jogue este im p resso na via pública-.

Em sua exposição de motivos o Nobre Vereador alega
a p esar da Lei 10.315 de 30/04/87 proíbe a p rática de
distribuição de panfletos, folhetos, etc. o que se
verifica é um desrespeito à legislação vigente (fls. 02).
Esses papéis jogados nas vias p úblicas causam OS

p roblemas já conhecidos de entup imentos e enfeia nossa
cidade. -Evitar a distribuição de im p ressos totalmente,
seria quase imp ossível, face as carências fiscalizatórias
do Municí p io - . (fls. 02).

A Douta Comissão de Constituição e Justiça
apresentou Parecer de 142. 1564/94, manifestando-se pela
Legalidade como consta à fls. 05.

A intenção do p rop ositor em iniciar uma campanha
educativa fazendo um apelo para que as p essoas não sujem
nossas ruas é louvável.

Favorável, portanto, é o nosso Parecer.
Sala da Comissão de Política Urbana, Metro p olitana •

e Meio Ambiente em,

- Presidente piTe-n.*
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A' Douta Comissão dá
Atividade Econômica

Em, ác,  /04  /9S-

LUIB FENDJANIO B. DE ARAUJO
\ Sicretário

Recebido na Comissão de

Atividade EconomIca

Em MI j as	 t-Vs-On

MARIA ELIZABETH MACHADO
Secretária
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PL n2 508/94

Tendo em vista a necessidade de maiores.estudos sobre a

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Comissão,

conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.

cLe Gue}k-a_, c)12/2 /9 64---
Em

Presidente da Comissão de Atividade Econômica

1 
cD.rj.,^..4 C/V:', '.'i rl	 ..: ''.(4:-3!!:t
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Designo o Vereador
como relator do voto vencedor, de acordo com o art. 77, inc.II, §3 2 do

Regimento Interno.
Em 05.05.95

•L
Pres-idente da Comissão de
Atividade Econômica

- 	
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DA COMISSO DE ATIVIDADE ECOWSMICA SOBRE O PROJETO DE LEI

Hfl	 508/94

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador José Viviani Ferraz, estabelecer que deverá
constar	 obrigatoriamente	 nos	 impressos	 a	 serem
distribuídos neste Município, tenham eles cunho
informativo, educativo ou comercial, em local visível, de
maneira clara e legível, a seguinte inscriço "N7to jogue
este impresso na via páblica".

O projeto em tela estabelece multa de 10 UFMs
(Unidades Fiscais do Município), aos infratores, aplicada
em dobro na reincidi'Mcia.

Segundo a justificativa, a iniciativa objetiva, por
meio da frase mencionada, conscientizar os cidad2ios para
que no atirem panfletos na rua. Deste modo, a cidade
ficará mais limpa e problemas tais como entupimento de
bueiros e tubulaç;es ser2iO minimizados.

No âmbito da' competância desta Comiss"ão, entepdemos
que as enchentes representam grave problema para o.
Município, acarretando lentid .ão no tráfego, desperdício
de preciosos recursos materiais e humanos, danos a
propriedades e exposiç'ão da populaço a doenças e ao
risco de perda da pr6pria vida.

Deste modo,	 acreditamos que a propositura, ao
procurar minimizar	 um dos	 agentes causadores	 das
enchentes, é oportuna e merit6ria.

Pelo exposto, favorável este parecer.
Sala da Comiss'ão de Atividade EconGmicar 42	 0 9 / / 5 .
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DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI

Nfi508/94

VOTO FE' CIDO DO ELATO

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador José Viviani Ferraz, obrigar a inserç2io nos
impressos a serem distribuídos neste Município da
inscriç'ão:"HZ0 JOGUE ESTE IMPRESSO MA VIA PÚBLICA". Em
seu art. 29., a propositura prevê multa equivalente a 10
(dez) U.F.M., cobrada em dobro na reincidência, aos
infratores da lei.

Em que p ese a boa intenOio do ilustre Autor,
consideramos inoportuna a medida em tela, ou explicando
melhor, flcS a consideramos in6cua, uma vez que o art. 25
da Lei nfi 10.319, de 30/04/87, já "proíbe, nas vias e
logradouros pilblicos, publicidade ou propaganda, de
qualquer natureza, mediante a distribuiç'ão de panfletos,
folhetos, comunicados ou materiais impressos,
distribuídos manualmente, atirados de veículos, aeronaves
OU edificaçes, ou oferecidos em mostruários ou qualquerr
outra forma". Diz ainda, a respeito, o §12 do mesmo
artigo:"os infratores ter2lio o material apreendido
sumariamente, sem prejuízo da multa prevista nesta lei",
a qual, segundo a Tabela anexa à citada lei, já o é de 10
UFM. Temos, ent'ão, já uma lei em vigor que proíbe este
tipo de propaganda e de divulgaç'ão nas vias e logradouros
de nossa cidade e que comina a penalidade de apreens'ão do
material e a multa acima citada. Se a mesma no é
cumprida, n'ão é acatada, cabe abrandá-la, deixando que se
distribua material à vontade, desde que com a supracitada
inscriç'ão? N"ão seria mais producente, mais racional, mais
educativo torná-la conhecida através de campanhas de
esclarecimento da populaç'ão pelo Poder PtIblico, para em
seguida aplicá-la efetiva e rigoroSamente?

Por outro lado, o art. 24 da mesma lei citada,
também proíbe "lançar ou atirar, nas mias, praças,
jardins,	 escadarias e	 quaisquer outras	 áreas e
logradouros páblicos,	 Papéis e	 inv6lucros etc...",
aplicando-se uma multa de 1 UFM para o infrator.

Assim, entendemos que a lei citada é suficiente,
bastando ser aplicada. E quem'garante que, aprovado o
projeto em tela, a lei seria respeitada? 112.io é a
pletora de leis, de decretos e de regulamentaç2;•s que
fará as entidades e pessoas mais esclarecidas,
conscientes de suas obrigaç;es e educadas. Se assim
fosse, já poderíamos estar vivendo uma situaç'ão bem
melhor.
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16 - PAR	 • ..
16-0792/1995 -DA COMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE'HO.',

, .....
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PROJETO DE LEI N2 508/94 • '.	 .

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

José Viviani Ferraz, visa obrigar a inserção nos impressos;

• nho educativo, informativo ou comercial, a serem distribuídos nes-

te município, da inscrição "N40 JOGUE ESTE IMPRESSO NA VIA PUBLI-

CA", em local visível, de maneira clara e legível.

Além disso, estabelece multa de 10 (dez) U.F.M. abs in-

,fratores e em dobro na reincidência.

Segundo a exposição de motivos, embora a legislação pro-

íba a distribuição de panfletos, folhetos ou qualquer outro tipo

de impresso, na prática, ela ocorre com freqüência, principalmente

nos cruzamentos das vias públicas. A maioria da população aceita o

panfleto mas em seguida joga fora, entupindo bueiros e tubulaç5es

de escoamento das águas pluviais. A proposta seria uma tentativa

de conscientizar a população a manter a cidade limpa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há . a opor, porquanto

1111 	 as despesas decorrentes do exercício de poder de polícia correrão

por conta de dotaç6es orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 30 de maio
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Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, encaminhando copia autentica.

Preparar registro e carta de lei.

14-06-95

ANGELA BORDYN ANDRSC1N4
Chefe de &cão Técnica ij

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

SEGUE_  41,1_ , juntado_.. 	 	 nesta data•

documenta?	 papel de informjao
tubricado_r_sob folha, C-1'

Em ,'71

1.1
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EL CONSUONNO
Presidente

São Paulo, t2/0 de junho de 1995.

10 OF-LEG3
OFICIO N.0299/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei aprovada pela Câmara em de do corrente, de acordo
com o Inciso I do artigo 84 do Regimento Interno, relativa ao
Projeto de Lei n g 508/94 de autoria do Vereador José Viviani
Ferraz - obri gando a inserção nos impressos a serem
distribuídos neste Município da inscrição: "Não jogue este
impresso na via pública", e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.	 ft

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
PmaP _
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I 

DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Cópia extraída de fls. n2 01

do Processo n2 001050894. (PROJETO DE LEI N2 508/94). Obri g a a

inserção nos impressos a serem distribuídos neste Municí p io da

. inscrição: "Não jogue este impresso na via pública", e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 -

Deverá constar obrigatoriamente nos impressos a serem

distribuídos neste Município, de cunho educativo, informativo ou

comercial, em local visível, de maneira clara e legível a

seguinte inscrição: "Não jogue este impresso na via pública".

Art. 22 - Os infratores estarão sujeitos a multa de 10 (dez)

U.F.M., em dobro na reincidência. Art. 32 - As despesas com a

execução desta lei correrão por conta das dotaçOes orçamentárias

próprias. Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data .de sua

publicação,	 revogadas	 as	 disposiç6es	 em	 contrário.

PAULO MCI_LA
	 Oficial Legislativo padrão "OPA-9-B" extraí

• 
• a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2 47 e

O'	 •
datilografei. Eu, °!' Lq

	

	
iRA BARBOSA. Assistente de Chefia Técnica

ecniá

padrão ."OPA-10-C" a r%nferi. São Paulo, 14 de junho de 1995.

Ja	 sal.
Legislativos MOELA. PO . . .A141P4m.v.N.1 .Visto, LEILA)/ ‘. !I_ , MiNf-.1-1 ,APP. . . Diretora.. A	 W

Chefe de Seção Técnica II	 Diretor Túcnino

do Depa amento dos ServiçdWt_egislata sVailernunicip al de

aay Mi0o4 Zolsuonno; Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;
JoIsé iddio F. do Nascimento; José Viviani Ferraz

•110

Chefe da Seção Técnj,ca de PreparoChefe da Seção Técn . ca de Preparo e _;;iwi..;y2,2,he de Documentosde _Documentos



Folha N o "1f	 do prof.:

No	 	 da 19

a0

pma

LEI N9 fi. fl, DE 4-1 1 DE /1,/fi a DE 19 ys:

Obri ga a inserção nos impressos a
serem distribuídos neste Município
da inscrição: "Não jogue este
impresso na via pública", e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara nos termos do inciso I, do

art. 84 do Reg imento Interno, decretou a seguinte lei:

110 Art. 12 -	 Deverá constar	 obrigatoriamente nos

impressos a serem distribuídos neste Município, de cunho

educativo, informativo ou comercial, em local visível, de maneira

clara e legível a seguinte inscrição: "Não jogue este impresso na

via pública".

Art. 22 - Os infratores estarão sujeitos a multa de

10 (dez) U.F.M., em dobro na reincidência.

Art. 32 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

•

	

	 Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de junho de 1995.

0/'residente,



likEMORANDO

• 	 I-	 -------- --.------ ----.-- ------ Folha N o 1,5"- 	 do p;ro,
No	 d 	 '9" 
1,	 11..1 ' •. • `' 1 .0

	

CÂMARA MUNICIPAL D	
..	 ..

São Paulo,  20 	 de 	 junho 	de 19 95

20-06-95

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 299	 , de
encaminhando ao Executivo copia autentica de 	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n2 508/94

de autoria do Vereador Jose Viviani Ferraz. (Inciso I do art.

84 do R.I.)

Anexo:

/Ãelf-.4frt

Ji/P 9
‘,/,14fP4-ÃfG1171P, tOCIA --4HEII`In TEIXEIRA

Olicial de Gatineta



LEI N2 11.837 , DE 28 DE JUNHO DE 1995
(Projeto de Lei n 2 508/94, do Vereador Jose Viviani Fer-
raz)

Obriga a inserção nos impressos a serem
distribuídos neste Municlpio da inscri-
ção: "Não jogue este impresso na via pu-
blica", e da outras providencias.

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no Inciso I do arti
go 84 da Resoluçao n 2 02/91, a Camara Municipal de SãO-
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - Deverá constar obrigatoriamente'
nos impressos a serem distibuídos neste Município, de
cunho educativo, informativo ou comercial, em local . vi-
sível, de maneira clara e legível a seguinte inscrição:
"Não jogue este impresso na via pública".

Art. 2° - Os infratores estarão sujeitos
a multa de 10 (dez) U.F.M., em dobro na reincidência.

Art. 3° - As despesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias.

art. 4° - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho
de 1995, 442 2 da fundação de São Paulo.:
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negosios Jurídicos !
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretario das Administrações Re-:
gionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de'
•junho	 de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

--------	 .

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha

do processo n2	 	 i 9Z. '... 271. ai  /ff'  (a)

4••••
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Qficjal Legis1a0vo
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DT. 94 - Senhora Chefe.

Para as devidas providencias.

29-06-95

bGELA DORD1N ANDREM
Chefe de Sec2.) Técnica

OaPARTAMENTO

DE DOCUMENTACAO E INFOPMÁTICA

StÇA0 Iti\1::.:A DE A, QUIVO

Proc. encetr3do c!	 /Ci 

Arquivo em

O Func.'
=7)522,anzpe,A441x
—Chefe de scoo 'TRAI§ 11

fls.

SEGUE 	 juntado 	  nesta data. 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  ri9 	

Em 	

(a)
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•Lu N9 10.315	 !; DE 30 DE Abril	 DE 1.987

• Dispõe *obre e limpeza pdblloa do Munia'-
•

,
pio de Sio Paulo,	 e dá outras pro
vidáncias.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de Sio Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Fel saber que a amara Municipal, em sessão de 13 &abril .

. de 1.987; decretou e eu promulgo a seguinte lei;
• •	 Art. 19 - Esta lei disciplina as ativids,
. dee destinadas ao recolhimento e diaeoslção dos resíduos'
• sólidos produzidos no Município de Sao Paulo e a manuten.
: ção do estado de limpeza das áreas urbanizadas.
,	 Art. 29 - Para os efeitos desta lei, lixo
• 4 o conjunto heterogéneo constituldo por materiais .1611-
. do* residuais, provenientes das atividades humanas.

Art. 39 , - Cabe A Prefeitura a remoção de,,:•• I . Residuas domiciliares;	 ..
• 11 .,materlais de varredura domiciliar;	 •

III !'. Reaiduns "Ati dos orininárins 5111 meti'
belecimentoli_publicne. IngiLL.turionaie 

! vIcOe. comerciais .1 indyetriale até 100 (rem) litros; -,
e.	 - Reeiduoe considerados de alto
l'como definido* por •.	 ACAO  • ." -,	 •

. V n Restos de limpeza e de poda de (ar
dia; .	 ,VI - Entulho, terra a sobras da materiais
de conatrução que não pesem mais de 50 (c/Incidente) quilos,'
•devidamente acondicionados:

VII - Festos de móveis, de colchões, de.
utensílios, de mudanças e outros similares, em pedaços,
que fiquem .contldos em recipiente. de raiá 100 (cem)	 il..?

. troa;	 .'.	 ,
;	 . • • .•../ VIII - Animais mortos, de pequeno porte.	 . .1

. § 10 -O volume e b peso	 estahelecidoel1	 -'nos incisos. III • V.,, .; aio os máximos tolerado. por,dia.'.21, 'L • ' n § 20:- Cada emhalagem(de reiaduos ....Ui...1
idos, prevista neste artigo, aprozentadoparas^,a. , colete,/
pão pode pesar mais de 50.g. • , 	 •	 . .

.... Art.,40 - 'Compete, ainda, ã ' Prefeituras
• 4'. / -.A conservação da limpeza pdblloa exe-

! cutada na iree do Municip10;
l'''	 2	 II - X limpeza de tInels,•cederia.. Pee"1
, *igen., viela., abrigos, monumentos. cabln a de telefonenj
, público. • sanitários público.;

/II - A raspagem e a remoção • terra, anela;
• • material carregado pelas águas pluviais p.ra as vias e?

i
logradouros públicos pavimentados;

. !	 ,	 IV - A capInação do leito das ruas • a re-I
,	 !

:moção do produto resultante, assim como • irrigação . das
;Viet • logradouros públiOs não pavimentados, s dentria ".:. de:
g área urbana; s t . r''	 r.',.,,	 - 4 , 	 - - N -.	 '",	 .' ":	 • :•.
‘k

• , V -. Alimpe/2a das &reeçpúblicaa-em :saber ',., ,
• 'VI , Alimpo!~ a wde.obstrução de bueiro

,... galerias ,pluviais; :	 ,	 .
'P T - A deAttAnan final 4n. ra.Ydana Oiti

, 	 os. ncneraoree. usinasr,aterros eanitárl	 iidi	 de" tratemept.
s eoutro. fins. ,,	 .

Art. 50 - A execução do* serviços de liwn-
peza pública de competência da Prefeitura poderá ser real.

e	 •'

t
lixada diretamente ou por firma. especializadas, 	 previa)
mente cadastradas, observadae , a* disposições pertinentei.

' ará:a sua suepensao e,' na'reineldincia de igual',: Infra[

matiria.,k,--;	 )
Parágrafo únic ..-	 .o - O d

. . ,
	 peito as dispo-;

Jeições desta lei. por parto da firma credenciada,. acorre-
!ção, e cassaçao do certificado de.creduclamento,,seelpre
:jul	 svgo das multaéabrvéls. - '	 19 . . • ,,-, Art. 69 - Mediante o pagamento do preço,
!,clo serviço público, fixado pelo Executivo, poderá a Pro-1
feitura proceder á remoção do seguinte lixo:

1
rra.y ,..i' ' 4-' • '.'	 1 - Animail morto., do grande porte;	

'.
1

11- !Oveis, colchões, ~reditos, sobras;
irde mudanças e oUtroe similares, cujos volumes excedam . o!
*limite fixado no artigo 79, • inciso VII,
.	 III - Residuos • industriais, de volume impe"
.rior a 100 (cem) litro*, desde que autorizado pela CEMS8--'
'Companhia de Tecnologia de ;Saneamento Ambiental;

IV - Entulho ., terra e *obras de material.
*de construção, de peso superior a 50 (cIngdenta) quilos. !

19,- Caso. nio Proceda' a 'er,,,...:0 previ.....i
-ta neste artigU, a Prefeitura indicará o lo %da destino
doe realduon sólidos, cabendo ao municipe interessado to-1
das 'e. providinclaa necessárias, incluindo o pagamontoi
das ~pesa. com a remoção • outras atinenter.	 .!

. § 29 - Serei Igualmente indicado pela Pra-.
feltura, • arcando o Interessado com osoorresp:odentaa ónus,''
o. local de destino doo residuoe sólido. cone atentes em:

1

I - Folhagem e resíduos veget is de chá-4
cara*, sitio* e propriedades equivalentes;	 av

II . - ,Resilluos 11c:31:lidos ou past os de qual
quer natureza; :....:1• III - Lotes de mercadorias, medicamentos,:.
Oneros alimeatIcloa ovoutros condenados pela autoridade:,

kompetentes . .
..	 .
	 •

	
.,.1

IV - Materiaisinis radioatiVo n I	 .	 • 
V - Residuoe sólido, provenientes do a/11

Vidades industriai., acompanhados de autorização dal
CETINS ".. .Companhia de Tecnologia de Saneamento AmblenNi
tal...	 ..._	 .	 .... •—

OrOCI

Numa.. 04# memip* 014..
;	 -
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1 1'	 "rt. 79 - Constitui obrigação dos feiran-.:
4teel, que operem nas feias de qualquer natureza, instala

í

dan ,na. vias e logradouros público*, manter limpa a árloí.
' de localizagão de suei barracas..	 § 19 - Considera-se área de 	 localização/

de barracas de feirante. aquela que abrange não noventa
,0 lugar ocupado pela barraca, mas também o espaço externo)
ide circulaçao, até as áreas divisórias com as	 barracael
;laterals • fronteiras, além das partes confinantes 	 co.
ialinhamentos ou muro, das 'via. e logradouros públicos.
if § 29 - No caso de nao instalação de barra
loas, e responsabilidade pela limpeza dessa área livre e.-
ri transferida para oe feirantee limitrofee, considerada

,a linha divisória ideal.
Art. 89 - Os feirantes, para cumprimento

do dispoato nesta bei, deverão manter, 	 individualmente,
recipientes próprios de lixo.	 .	 .

Art. 99 - Imediatamente após o encerramen
to da feira, os feirantes recolherão os detritos e resi=
duos de qualquer natureza, eventualmente existentes nas
calçadas e vias públicas, procedendo ii varrição do local,
respeitada a írea de localização de suas barracas.

(F19..,OrfelEmnees-que,comerclem—Com-pe

iiP

adoe e vilic-n-ris de animais de corte e de aves abatida
everão efetuar, ainda, aMiskligalakardwuksji_idorização d 

• u.s_fireas_d•Ljnalizaçai,.
'29'- Os detritos, uma vez aocrdicionados

em recipientes adequados, pelos feirantes, serão recolhi
dos pela Prefeitura.

' Art. 10 - Mediante pagamento do preço do
serviço público, fixado pelo Executivo, podek'' a Prefeltu
ra proceder ii varrição dos resíduos provenian ea de foi-
ras-livres.

rrt."".11"="inll'Wriglillaa-ptav atareilr"ear'
Lliftainellairmato nos arti os 79 a 9f

1 - Com a suspensão da atividade, pelo pra
zo de 5.(cinco) dia., na primeira reincidáncia, • de IS
(quinze) dias na seguinte:

II - Com o cancelamento da matrícula • re-
vogação da permiemão de uso no. demais casos, • juizo da
Prefeitura.

,
Art. 15 - Toda edificação con rutila a .

partir da publicação desta lei, seja qual for 4 pua deati
nação, deverã ner dotada de abrigo para recipi Viten de ir,xo, situado no alinhamento da via pública, eegt4ndo mode=
lo, localização e especificações a serem previstos em re-.
gulamento.

Parágrafo único - A Prefeitura, a seu cri.
tinto, poderi permitir, para a finalidade provista na:
"caput" dente artigo, o uso de contenedoree, caçambas- me
Mica* ou outros recipientes apropriado., na forma e aeFA
regulamentada pelo Executivo.	 4

(	 ,
• COLETA E DESTINAÇÃO FINAL POR PARTI-4

, CULARE8	 • ..•	 ,• ,

Art. 16 - A coleta regular de lixo ,ou de,
reside°s de qualquer natureza por particulares só ..serdi
feita se permitida, expressamente, pela Prefeitura, sob:
pena de apreensão do veiculo utilizado naquela atividade,,
sem prejuizo da multa cabível. •

Art. 17 - A utilização de restos de ali-
mentos ou de lavagem de cozinha para alimentação de ani-p
mais nó seri permleiaa mediante cocção prévia, que devirá,

'ser efetuada pilo criador.
§ 19 - A utilização prevista neste artigoJ

fica proibida no caso da restos ou lavagem provenientes
de estabelecimentos hospitalares e assemelhados.	 "'4

§ 29 - A não obedlincia ao dieponto naste.•

artigo euàeitarã tanto o criador quanto o fornecedor 'dos
detritos as Bani:1es estabelecidas nesta lei.

Part., 18 - Todo resido° previsto \,no § 194
do artigo 69 ou qualquer outro material que for ncaminha

i.do aos incineradores, bem como ao transbordo e aterro
,Prefeitura, estarã sujeito ao pagamento de preço de servi
,ço público para incineração fixado em decreto.	 .•“

Parágrafo único - A incineração 'de que.
trata este artigo poderiaer atestada pela Prefeitura e
acompanhada por interessado*, devidamente autorizados.

ACONDICIONAMENTO DO LIXO E rungsENT8
çAo A COLETA

Art. 12 - O lixo a ser coletado regular-
mente dever& apresentar-se dentro de um ou mais recipien-
tes com capacidade, no máximo de 100 (cem) litros cada , e
caracteristicas estabelecidas em decreto.

§ 19 - 6 proibido acumular lixo com _o fim
o-de utilizí-lo ou removi-lo para outro* locais que nio os

estabelecido* pela Prefeitura, *alvo omi casos expreesamen
te autorizados.

§ 29,- A Prefeitura, a seu critério, podo
rã executar os serviço* de remoção de lixo acumulado a
que se refere o parigrafo anterior, cobrado *e dobroo eus
to correspondente, sem prejuízo da multa cabival.

e	 II § 29 - Não .poderão ser acondicionados com
i o lixo: explosivos, resíduos e materiais tóxicos ou corro

sivos em geral, ou materiais perfurantes, não protegido
por invólucros próprios.

Art. 13 - A colocação do lixo na calça-
da, no periodo diurno, deverã ser efetuada até 2 (duas)
horas imediatamente anteriores ao horãrio previsto para a
coleta regular de lixo.

Parãgrafo único - Com ralação ao período'
noturno, o lixo rijo poderí ser colocado na calçada antes
da* 1800 (dezoito) horas. .

Art. 14 Mio serí permitida a instalação'
ou uso de incinerador para queima de lixo em residéncia,
edifícios, estabelecimentos comerciais ou industriais e
Outros, a nio ser em casos especiais, previstos em legis-
lação própria.
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DA VARRIÇÃO E DA CONSERVAÇÃO DA L/M -
PEZA	 $

,	 •	 9
Art. 19- A varredura dos pr,

seio. paliam. a eles fronteiriços deve ser reco 	 Gim reei -t
514, dkmipag:,

[plante, sendo' proibido •ncaminhá-la para a earpt á ou lei),	 ..,ato da rua.	 •	 -
r	 Art. 20 - Qualquer ato que pertãbe. ore,

9Art. 20 - Qualquer ato que pertutbe, pr.)

• •

:judlque ou impeça a •xeCução da varrição, ou de outroia
.serviçoe de limpeza pública, sujeitar& o infrator és ean-:

.tções prevista'nesta
§ 10 - A solicitação da remoção de veicu-'

!los estacionados que impeçam a execução dos serviços de
,limpeza pública deverã ser prontamente atendida, sob pena
rde apreensão do Veículo e pagamento das multas e das de.-
Negas decorrente.. 	 .

§ 29 - A assinalação ou reserva, por par-
• ticulare., de locais pare estacionamento ou entrada e sai
rda de veiculas, com cavaletes ou outros objetos, ecrã pu-
nida com a apreensão dessas materiais, sem prejuizo da

' multa prevista nesta lei.
Art. 21 - O. executora* de obrae ou servi

çoa em logradouros públicos deverão manter oe locais de
trabalho pormanentemente limpos.

f 19 - O executor que nio cumprir ao de-
terminações da autoridad* competente ficar& sujeito &á .
manga*. previetaa nesta lei.

§ 29 - A remoção de todo material remanso
cento, bem como a varrição e lavagem do local,	 deverão 	 •
ser providenciadas imediatamente alado a conclusão	 das
obras ou serviços.

§ 39 - Os serviços de limpeza previstos
neste artigo poderão ser executados pela Prefeitura, a
seu critério, cobrado em dobro o custo omrrespxWbrite, sem
prejuízo das multas cabíveis.

Art. 22 - Todos os eetabelecimentoe cons-
tantes do artigo 39 incluo XII, deverão dispor, interna
mente de recipientes para lixo em número adequado, insta-
lados em locais visivele, para ó uso do público.

§ 19 - O disposto neste artigo aplica-se,
também, aos vendedores ambulantes, bancas de jornais e
feirantes.

§ 20 - Ocorrendo o encaminhamento de lixo
para o passeio fronteiriço ao estabelecimento,aplicar-ee-ão
aos infratores, cumulativamente com as multas	 previstas
nesta ler,

r	 Na primeira reincidéncia, o falchamen-
to administrativo por 3 (tréa) dias;	 ‘,	 '

' II - Na segunda reanciáéncia, a cin sação
!do alvarã de funcionamento.

Art. 23 - proibido expor ou depsitar
;nos passeios, canteiros, jardins, ecoa e logradouros pú-
blicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos, mostruã
rios, cartazes, faixas, placas e assemelhados, materiais
de construção, entulho, terra ou residuos de qualquer na-
tureza, sob pena de apreensào dos mesmos, bem como	 dos
veiculas que os estejam transportando, e pagamento 	 das
despesas de remoção.

'	 Paragrafo único - O disposto neste artigo
aplica-se também, e veiculos abandonados na via 	 pública
por mala de, 5 (cinco) dia. consecutivos.

Art. 24 - E proibido lançar ou	 atirar,
nas vias, praças, jardins, escadaria. e quaisquer éreas
a logradouros públicos, papéis, invólucros, cascas, res-
tos, resíduos, lixo de qualquer natureza, bem como confe-
tes e serpentina, exceto, estes dois últimos, em dias de
CoMemornçoel parcelai..

Art. 25 - E proibida, na. vin. 0 logra-
douro* público., publicidade ou propaganda, de qualquer
natureza, mediante a distribuição de panfletos, folhetos,
comunicados ou materiais impresso., distribuidas manual-
mente, atirados de veículos, aeronaves ou edificações,
ou oferecidos em mostruãrios ou qualquer outra forma.

§ . 19 - Os infratores terão o material
apreendido sumariamente, sem prejuízo da multa prevista
nesta lei.

• § 29 - O disposto neste artigo &ia se apli
ca a materiais previstos em regulamentações especificas.

Art. 26 - f proibido descarregar ou despe
jar égua. servida. de qualquer natureza em via., p 	
jardins, escadaria., vielas, plumagens e quaisquer Ares.
ou logradouros públicos.

Parégrafo único - Excluem-se da restrição
deste artigo as éguas de lavagem de prédios cuja constru-

N
ão não permita o escoamento para o interior, desde que a

lavagem e a limpeza de passeio sejam feitas entra as 22,00
• (vinte e duas) e 8,00 (oito) horas e, no perimetro 	 cen-
tral, entre 23,00 (vinte • trés) e 7,00 (sete horas).

Art. 27 - E proibido derramar õleo, gordu
,ra, graxa, tinta, ligdidos de tinturaria, nata de cal ou
de cimento no passeio ou leito das vias e logr douros pú

lblicos.
Art. 28 - E proibido preparar c acretó •

argamassa sobre os passeios e leitos de logrado roo públi
cos pavimentados.

§ 19 - Poderã ser permitida a utilização.
do passeio para esse fim, desde que utilizadas caixas ou
tabuados apropriados, não ocupando mala de 1/3 (um terço)

!da largura do passeio.
§ 29 - Ao infrator serão aplicadas as san

çOes previstas nesta lei, inclusivo apreeneao • remoção -
do ~orlai usado, sem prejuiso da obrigação da 	 limpou"
do local • da repar7100 doe dano. eventualmente causados.!,

§ 39 - Oe serviços previstos no parãgrafo
anterior poderão ser executados pela Prefeitura, a seu
critério, cobrado, em dobro, o custo correspondente, fsem
prejulro da multa cabível.

Art. 29 - O transporte, em veiculo.,	 de !
resíduos, terras, agregados, ossos, adubo, lixo curtido e j
qualquer material a granel deve ser executado de forma •
não provocar derramamentos na via pública e poluição 10-

:cal, devendo ser respeitada as seguinte. exiganclas;
• I -.Os veiculas com terra, escõria, agre
' gados e materiais a granel deverão trafegar com carga ra-
'fia, limitada é borda da caçamba, sem qualquer coroamento:a

• ter seu equipamento de rodagem limpo antes de 'atingirem.'
a via pública;

• .•	 •	 II - Serragem, lixo curtido, adubo, ferti-
lizante e similares deverao ser transportados atendendo

;ao previsto no inciso enter, 7for COM cobertura que impeça
'seu espalhamentof • • r

.	 I
XIX - Ouso, cebo, víscera., rosiduos de -1;pesa ou de cervasiamento de foseaa ou poços absorventes, e

Outro, produto. pastosos ou que exalem odoro. deeagradél
, veia, go poderão ser transportados em carroçaria. eataa-:;
:anel * * totalmente fechadas._	 ..
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§ -

Re.	
I

•

ri •

Parágrafo único - Durante a carga e s dag'
carga,dos vercillo., deverão mor adotadas' precauções 'Imirí

,•vitar prejulso A limpeza das vias e logradouros palloos,':
. .4evendo o morador ou responsável pelo prédio ou pelo ser-,

• , viço providenciar imediatamente a retirada do material e,

	

.	 'e limpeza do local, recolhendo todos os detritos, sob pe-1

	

'	 . 'na die aplicação, a qualquér doe dois, das sanções previs-
tas nesta lei.	 ,	 - •

• •	 '	 .;

/	

. Art. 30 - *O proprietãrit, ou possuidor do
.imóvel deverá proceder é varriçao de seu erdprio passeio
de forma e manté-lo Uivo, sob pena de, nao o fazendo, fi
,Car ujeito is penalidades previstas nesta lel.‘

'.:'.	 .
-	 -	 '	 DA LIMPEZA DOS TERRENOS 'á '',ÁRIA,Si

LIVRES	 . .,,
al	 •	

%...	 .
F • Art. 31 - Em qualquer área ou terreno, ao
felm • domo ao longo ou no leito d• rioe, canais, córregos,
!lagoa • ~ressoes, bueiro., valetas de eecoamento, poços
:de visita e outros pontos de sistema de éguas	 pluvial'',
• 4 proibido depositar ou lançar lixo, resíduos, detritos, 4
animais mortos, mobiliário mudo, folhagens, material de

,podações, terra, reefcluon de limpeza. de fossas ou poços
'absorventes, óleo, gordura; graxa, tintes • qualquer mate
• rial ou •obraa.	 .
. Art. 32 - Os responsáveis por imõvele hão i
edificados deverão manté-Los limpos, capinados, desinfe-
tados e dronados, na forma • sob as sanções da Lei ' n9
9.294, de 9 do julho de 1981.

Art. 33 - A limpeza das áreas, ruas inter
naiL 'entradas e serviços comuna doa agrupamentos de edifr
caçoes constitui obrigação dos proprietários e usuários,
que deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos da
coleta que facilitem a remoção pela Prefeitura.

DISPOSIOES GERAIS

Art. 34 - 2 proibido riscar, bor ra r, es-
crever • colar cartazes nos seguinte* locais,

I - árvores de logradouros públicos,
II - Gradis, parapeito., viaduto., pontes,

canais e túneis;
III - Postes de iluminação, placas indiceti

vae do trinsito, hidrante•, caixas de °ousio, de talada
ris, de alarme de Inc./nono • de coleta do lixo;

IV - Guia, de calçamento, premio/ • reve._timentos de logradouros públicos, e, bem assim,	 escada-
rias de edifIclos públicos ou particularee; 	 4• .V -. Estatuas, monumentos, colunas, pare-
des, muros, tapumes, edifIclos públicos ou particulares;

•VI - Outros equipamentos urbanos.
Art. 35 - e proibido produzir poeira ou

borrifar licididos que incomodem os vizinhos ou transeun-
tes quando da construção, demolição, reforma, pintura ou
limpeza das fachadas de edificaçoes.

Art. 36 - e proibido obstruir, com mate-
rial de qualquer natureza, bueiro., sarjetas, valas, vale
teme • outras passagens de égua. pluviais, bem como reduz
zir sua vazio pelo uso de tubulações, pontll Oes e outros
dispositivos.	 .

• Art.' 37 - 2 proibido lavar o Weparar vai
cubo* ou qualquer tipo de equipamento em via', • logradoí,
roa públicos.	 -

Art. 38 - e proibido realliar triagem ou
catação, no lixo, de qualquer objeto, material, resto ou
sobra, mesmo *e de valor insignificante, seja qual for
sua origem, sujeitando-se o Infrator és sanç6es previstas
e é apreensão do produto da coleta.

§ 19 - VETADO
§ 29 - (VETADO), a triagem só será permi-,

tida em C8406 (VETADO) expressamente autorizados, a crité
rio da Prefeitura.

Art. 39.- O proibido atear fogo ao lixo.
Art. 40 - O. infratores das diepogelçães

desta lei ficarão sujeito* é aplicação doo multas previu-
tas na Tabela anexa, sem prejuIzo de outras sanções ora
estatuldas ou estabelecidos em legislação própria.

Art. 41 - Ai multas pela infração do dis-
posto no artigo 12 e seu § 19. • no artigo 16 somente me
aplicam em logradouros públicos onde a coleta	 do	 lixo

• oficial é regular, durante 3 (trás) dias por semana,	 no
, mlnimo.	 .

Art. 42 - A competência para a fiscaliza-
ção das disposições desta lel caberá, concorrentemente, á
Secretaria de Serviços e Obras e á Secretaria Geral das
Sutprefelturas, cumprindo lio Executivo estabelecer, por
decreto e no prazo de 30 (trinta) dias, os limites e as

• atribuições de cada uma delas.
Art. 43 - Esta lei entrará em vigor na da

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rios, em especial, a Lei n9 9.560, de 8 de dezembro de
1982.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE. SAO PAULO, eos 30 de Abril
. de 1.987, 4349 da fundação de São Paulo.

JáNIO. DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANNRES BARRETO, Secretário das Finanças
PIORE NALLACE GONTRAN VITA, Secretário de Serviços •
Obras
CELSO TOSHITO HATSUDA, Secretário Municipal de Abasteci
mento
VICTOR DAVtD, Secretário Geral das Subprefeituras
ALEX FREUA NETTO, Secretário doe Negócios Extraordinãrioe
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	 em 30de

, Abril	 de 1.987.
JAIR cARVALNO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal
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10 urm
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10 UFM

ARTIGO	 INFRINGIDO MULTA APLICÂVEL

28 g	 20 	 11 U271

29 iliciao I 	 5 urm

29 incisos II • III 	 .	 .5 UFM

29 parigrafo 5nico • 	 5 UFM

30 2 urm

31 1013114

32 . .
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2 UrM por dia
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34 UFM 

3 5 •	 36 	 ::UFM
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37 i•	 ' 5 UFM
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PUMA ANEXA A LEi 110 10.315 • DA 30 DI 'Abril	 PI 1067,n.

Obeervaggeam

me) Ur* -- Unidade da Valor Fiscal do MunicIpio de Rio Paulo

vigente 11 data da infragio.

.1,1 As wall •tia serio ~pra em dobro na reinciancia.
Am caso do publicidada imobilléria, a multa pr...... 	 no

artigo 25 alui aplicada, aolidariamente, ao proRriaiirio

ao construtor e ao incorporador do Indvel.

P ublicado no O O. M
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DECRETO N. 28.055 — DE 5 DE SETEMBRO DE 1989

Dá denominação à Biblioteca Infanto-Juvenil de Vila Maria — BW 3.12.

DECRETO N. 28.056 — DE 5 DE SETEMBRO DE 1989

Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis situados no 9.*
Distrito — Itaim Paulista, necessários à construção de edifício público.

DECRETO N. 28.057 — DE 5 DE SETEMBRO DE 1989

Transfere cargo da Secretaria das Administrações Regionais para a Secre-
taria do Governo Municipal.

DECRETO N. 28.059 — DE 5 DE SETEMBRO DE 1989

Abre crédito adicional suplementar de NC4 300.000,00, de acordo com a Lei
n. 10.703 ( 1 ), de 14 de dezembro de 1988, e dá outras providências.

(1) Município de São Paulo, 1988, pág. 1284.

DECRETO N. 28.060 — DE 5 DE SETEMBRO DE 1989

Abre crédito adicional suplementar de NCz.$ 11.007.000,00, de acordo com a
Lei n. 10.703 ( 1 ), de 14 de dezembro de 1988, e dá outras providências.

(1) Município de São Paulo. 1988, pág. 1.284.

DECRETO N. 28.061 — DE 5 DE SETEMBRO DE 1989

Abre crédito adicional suplementar de NCa$ 36.533.127,00, de acordo com a
Lei n. 10.703 ( 1 ), de 14 de dezembro de 1988, e dá outras providências.

(1) Município de São Paulo, 1988, pág. 1.284.

— 306 —	 DO MUN. DE SÃO ORLOLEGISLAÇÃO

1

LEI N. 10.745 — DE 11 DE SETEMBRO DE 1989 .

Dispõe sobre a prevenção do câncer cérvico-uterino às servidoras
públicas municipais, e dá outras providências

(Projeto de Lei n. 130/79, do Veredor Antonio Sampaio).
Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando dasatribuições que lhe são conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de agosto de 1989, de-
cretou e eu promulgo a seguinte Lei:

•07 —	 DO MUN. DE SÃO PAULO

Art. 1.° Fica estabelecida no âmbito do Município de São Paulo, em caráter
facultativo, a realização de exame preventivo do câncer cérvico-uterino a todas
as servidoras públicas municipais.

§ 1.° O exame de que trata o "caput" deste artigo consistirá da realização do
exame denominado "Papanicolau", ou outros julgados necessários pelo órgão mé-
dico competente da Administração, no que diz respeito à consecução do diag-
nóstico.

§ 2.° A periodicidade do exame citado no § 1.* será de 3 (três) anos, após a
obtenção de 2 (dois) resultados negativos com intervalo de 1 (um) ano, a contar
do inicio da aplicação da presente Lei.

§ 3.° A Administração Municipal, através dos órgãos competentes, expedirá
carteiras às servidoras, para controle pessoal e manutenção dos exames periódi-
cos, com as datas de inicio do controle e os retornos necessários.

Art. 2.* Fica o Executivo autorizado a promover convênios com entidades
privadas ou públicas, para a aplicação desta norma jurídica, se necessário.

Art. I° Deverá ser mantido pelos órgãos competentes, equipe técnica que,
entre outras atribuições, desenvolverá:

I — armazenamento de informações para programas e controles das servido-
ras municipais;

II — ação educativa junto à população-alvo e profissionais envolvidos na exe-
cução do disposto no artigo 1.°;

III — avaliação periódica dos resultados e divulgação.

Art. 4.• O Executivo regulamentará a presente Lei 180 (cento e oitenta) dias
a contar da data de sua publicação.

Art. 5.° As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6.° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

DECRETO N. 28.062 — DE 11 DE SETEMBRO DE 1989

Declara de interesse social, para desapropriação, imóveis situados no 32.° Sub-
distrito — Capela do Socorro, necessários à construção de casas populares.

LEI N. 10.746 — DE 12 DE SETEMBRO DE 1989

Introduz modificações na Lei n. 10.315 ('), de 30 de abril
-de 1987, e dá outras providências

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de agosto de 1989, decre-
tou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1.' O artigo 23 da Lei n. 10315, de 30 de abril de 1987, passa a vigorar
com a seguinte redação:

(1) Município de São Paulo. 1987, pág. 190.

LEGISLAÇÃO

•



20, § 2."
21, § 1.*
21. § 2."
22
23
23. § 1.'
23, § 2."
23. § 3.°
24
25
26
27
28, § 2.°
29, inciso I
29. incisos II e III
29, parágrafo único
30
31
32

•34
35
36
37
38
39

5 UFM
2 UFM por dia
2 UFM por dia
2 UFM por dia

10 UFM
100 UFM
100 UFM
10 UFM por dia
20 UFM
15 UFM
2 UFM

-10 UFM
5 UFM

20 UFM
15 UFM
15 UFM
2 UFM

20 UFM
2 UFM por dia

10 UFM
5 UFM.

10 UFM
2 UFM
5 UFM
5 UFM

•

LEGISLAÇÃO — 308 —	 DO MUN. DE SÃO PAULO LEGISLAÇÃO — 309 — DO MUN: . DE SÃO PAULO

"Art. 23. E proibido expor, lançar ou depositar nos passeios, sar-
jetas, bocas-de-lobo, canteiros, jardins, área e logradouros públicos,
quaisquer materiais, Mercadorias, objetos, mostruários, cartazes, fel-

-	
xas, placas e assemelhados, sob pena de apreensão dos bens e paga-
mento das despesas de remoção.

§ 1.* Constitui infração de natureza grave, o depósito de entulho,
terra e resíduos de qualquer natureza, de peso superior a 50kg (cin-
qüenta quilogramas), em vias, passeios, canteiros, jardins, áreas e lo-
gradouros públicos.

§ 2.' Os veículos que transportarem entulho, terra ou resíduos
assemelhados, e os depositarem em vias, passeios, canteiros, jardins,
áreas e logradouros públicos serão multados, apreendidos, removidos
para os depósitos da Prefeitura e liberados somente após o pagamen-
to das despesas de remoção e multa devidas.

§ 3.° Estarão, também, sujeitos à apreensão, ao pagamento da
• multa e despesas de remoção:

I — os veículos abandonados nas vias públicas, por mais de 5
(cinco) dias consecutivos;

II — os materiais de construção depositados nas vias públicas por
mais de 2 (dois) dias consecutivos."

Art. 2.° O artigo 42 da Lei n. 10.315, de 30 de abril de 1987, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 42. A competência para a fiscalização das disposições desta
Lei, bem como para imposição das sanções dela decorrentes, caberá,
concorrentemente, à Secretaria das Administrações Regionais, à Secre-
taria de Serviços e Obras e à Secretaria Municipal de Defesa Social,
esta por meio da Guarda Civil Metropolitana, cumprindo ao Executivo
estabelecer, por decreto, os limites e as atribuições de cada uma delas."

Art. 3.° A Tabela anexa à Lei n. 10315, de 30 de abril de 1987, fica substituída
pela Tabela anexa à presente Lei.

Art. 4.° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, em especial a Lei n. 10375, de 22 de outubro de 1987.

TABELA ANEXA À LEI N. 10.746. DE 12 DE SETEMBRO DE 1989

Artigo Infringido

7.*
12
12, § 1.*
12, §
13
14
16
17, § 1.*
17, § 2.*
19
20
20, § 1.*

DECRETO N. 28.065 — DE 12 DE SETEMBRO DE 1989

Dá nova redação ao "caput", do artigo I.", do Decreto n. 27.867 (1),
de 7 de julho de 1989, mantidos os §§ 1. 0 e 2.°

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei, decreta:

Art. 1? Mantidos os §§ 1.° e 2.°, o "caput", do artigo	 do Decreto n. 27.867,

de 7 de julho de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1.° A partir do dia 14 de setembro de 1989, nos termos dos
Decretos n. 11.661 ( 2), de 30 de dezembro de 1974, e n. 17.115 ( 3 ), de 5
de janeiro de 1981, fica a Companhia de Engenharia de Tráfego —
CET, autorizada a reajustar para NCLS 3,50 (três cruzados novos e
cinqüenta centavos), o preço correspondente a um período de 2 (duas)
horas contínuas de estacionamento de veículos nas vias e logradouros
do Município."

Art. 2." Este Decreto entrará em vigor a partir de 14 de setembro de 1989,
revogadas as disposições em contrário.

-

(1) Município de São Paulo, 1989, pág. 191; (2) 1974, pág. 256: (3) 1981, pág. 1.

Multa Aplicável

10 UFM
5 UFM
5 UFM

10 UFM
2 UFM

20 UFM
20 UFM
10 UFM
5 UFM
2 UFM
2 UFM
2 UFM
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